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RRRRResumo:esumo:esumo:esumo:esumo: De forma semelhante à de Nolan (1973a; 1973b; 1979) e Huff, Munro e Martin (1988) em suas

respectivas épocas, atualmente convém definir um novo modelo de avaliação e classificação da capa-

cidade de governo eletrônico de administrações municipais, tendo em vista os estágios de virtualiza-

ção dos seus sites na rede global. A partir dos modelos de classificação de organizações em estágios

de informatização, da taxonomia apresentada por Bittencourt Filho (2003) para sites governamentais,

das características de adoção de websites por Ferreira, Oliveira e Feix (2004), da classificação de

níveis de governos eletrônicos de Ferrer e Santos (2004), bem como da análise de inúmeros sites de

municípios do Brasil e de outros países do Mercosul, esta pesquisa propõe um modelo de classificação

de sites municipais em 6 (seis) níveis ou estágios de virtualização, através dos quais os municípios

evoluem providenciando uma adequada definição da estrutura de dados, de relacionamentos e de

serviços, contemplando aspectos de conteúdo, design, interação e transação.

PPPPPalaalaalaalaalavrvrvrvrvras-chaas-chaas-chaas-chaas-chavvvvve: e: e: e: e: Virtualização. Estágios. Tecnologia. Municípios. Desenvolvimento.....

AbstrAbstrAbstrAbstrAbstracacacacacttttt::::: In the similar way of Nolan (1973a; 1973b; 1979) and Huff, Munro and Martin (1988) in his

respective times, at present it is suitable to define a new model of evaluation and classification of the

capacity of electronic government in local administrations, considering the stages of virtualization of

his websites. From the models of classification of organizations in informatization stages, of the taxo-

nomy presented by Bittencourt Filho (2003) for government sites, the characteristics of adoption of

websites by Ferreira, Oliveira and Feix (2004), the classification of levels of e-government by Ferrer e

Santos (2004), as well as of the analysis of sites of local authorities in Brazil and some in other countri-

es of the Mercosul, this study proposes a model of classification of local government sites in 6 (six)

levels or stages of virtualization, through which the local authorities evolve providing an appropriate

definition of the structure of data, of relationships and services, using aspects of content, design,

interaction and transaction.
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1 Introdução1 Introdução1 Introdução1 Introdução1 Introdução
O presente artigo apresenta, com algumas

atualizações, alguns resultados de importante pes-

quisa realizada para o CNPq (Conselho Nacional de

Desenvolvimento Científico e Tecnológico) no perí-

odo de 2001 a 2003. O estudo analisou iniciativas

relacionadas ao desenvolvimento de tecnologias de

informação, comunicação e interação, principalmen-

te de sites e portais que os municípios disponibili-

zam na rede global – Internet, oferecendo, assim,

diferentes serviços aos cidadãos. Tais esforços ge-

ram desafios e potencialidades aos governos muni-

cipais, sendo capazes de acarretar impactos tam-

bém sobre seus respectivos níveis de desenvolvi-

mento sócio-econômico.

Neste contexto, a pesquisa realizada para o

CNPq teve por objetivo principal avaliar o impacto
de projetos e empreendimentos públicos inovado-
res, baseados na tecnologia da Internet, no desen-
volvimento de municípios e regiões do Mercosul.

Os objetivos específicos da pesquisa realizada

foram os seguintes:

• identificar os tipos de recursos utilizados

em websites;

• identificar os tipos de estratégias visadas,

por municípios e regiões, com a utilização

da Internet;
• identificar impactos causados no desenvol-

vimento de municípios e regiões, com a

utilização da Internet, principalmente em

termos de aumento da qualidade de vida,

de melhoria da qualidade da gestão públi-

ca, de maior integração das empresas com

a vida das cidades, e de geração de uma

participação mais ativa dos cidadãos; e

• gerar um modelo de classificação do nível

de evolução de websites municipais e

regionais.

Objetivando uma melhor compreensão deste

estudo e de seus resultados, o artigo que se apre-

senta, e que foca essencialmente o último objetivo

específico – geração de um modelo de classificação

– é assim estruturado: no capítulo 2, aborda-se a

questão da importância e da atualidade da virtuali-
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zação dos governos, bem como a evolução da eco-

nomia digital e a própria revolução nas comunica-

ções, como fator que faz emergir e intensificar tal

virtualização; no 3, é abordada especificamente a

evolução das estruturas de e-gov (e-government, ou

simplesmente governo eletrônico) no Brasil; no 4,

são apresentadas, brevemente, as características

fundamentais de sites de governo eletrônico.

No capítulo 5, são abordados aspectos teóri-

cos inerentes a estágios de informatização em or-

ganizações, e que contribuem para embasar a aná-

lise dos sites governamentais; no 6, são trazidas al-

gumas abordagens de níveis e critérios de virtuali-

zação de sites de governos; no 7, é explicitada a

metodologia adotada pela pesquisa, situando mais

pontualmente a análise realizada; no 8, é apresen-

tado um modelo (ou tipologia) composto de níveis

de virtualização de sites municipais e respectivos

exemplos de sites referenciais, bem como se faz uma

breve análise dos sites municipais no contexto do

Brasil; no 9, são apontadas algumas sugestões es-

tratégicas para o desenvolvimento de sites gover-

namentais, identificadas a partir da pesquisa reali-

zada; e, por fim, no capítulo 10, são apresentadas

as considerações finais.

2 A virtualização dos governos, sua relevân-2 A virtualização dos governos, sua relevân-2 A virtualização dos governos, sua relevân-2 A virtualização dos governos, sua relevân-2 A virtualização dos governos, sua relevân-
cia e atualidadecia e atualidadecia e atualidadecia e atualidadecia e atualidade

2.1 A evolução da Economia Digital, e a revo-2.1 A evolução da Economia Digital, e a revo-2.1 A evolução da Economia Digital, e a revo-2.1 A evolução da Economia Digital, e a revo-2.1 A evolução da Economia Digital, e a revo-
lução nas comunicaçõeslução nas comunicaçõeslução nas comunicaçõeslução nas comunicaçõeslução nas comunicações

Na obra O fim das distâncias, Cairncross

(2000) refere que a revolução nas comunicações

transformará nossas vidas. Dentre as revoluções,
aponta: renascimento das cidades; reequilíbrio do

poder político; novos destinos das localizações; ir-

relevância do tamanho das empresas; e aparecimento

de empresas flexíveis, conectadas por redes de cul-

tura e comunicações, e não por estruturas rígidas.

Essa revolução nas comunicações, indubita-

velmente, viu-se potencializada com o surgimento

da Internet, cujo uso “explodiu” em 1991, com o

surgimento da www, ou web (World Wide Web), per-

mitindo a combinação de palavras, sons e imagens
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(multimídia) e a concatenação de informações via

hipertexto, reunindo diferentes estruturas de softwa-

res, hardwares e bancos de dados num ambiente

computacional único (Bittencourt Filho, 2003).

Inicialmente, a Internet não era vista como

sendo útil para a administração pública. Uma per-

cepção diferente começou a ocorrer a partir do Go-

verno Clinton, dos Estados Unidos, em 1993, com

um programa de uso da tecnologia da informação

para reinventar o governo, tendo como foco a orga-

nização da administração.

Já, no Brasil, pesquisas apontam que, atual-

mente, existem cerca de 17% dos domicílios e 92%

das empresas com acesso à Internet (CETIC.BR,

2007). As mesmas pesquisas indicam, ainda, que

25% da população brasileira com mais de 16 anos

de idade usou a Internet para interagir com órgãos

públicos em 2007, o que pode ser considerado um

número bastante expressivo, podendo-se interpre-

tar que os acessos partiram não apenas dos domi-

cílios, mas de quaisquer outros lugares. Essa inter-

pretação, por sua vez, convida a uma reflexão acer-

ca da importância e da usabilidade dos portais de

governo, especialmente os municipais, que são o

foco do estudo retratado neste artigo.

Neste mesmo contexto, constatou-se que, das

prefeituras brasileiras (IBGE, 2006), dos 5.564 muni-

cípios, 48,1% têm site oficial na web, e, das 51,9%

restantes (que não possuem), 27% já estão com a

página em elaboração e 73% ainda não empreende-

ram nenhum esforço neste sentido. Daí, portanto, a

relevância da análise da necessidade de se manter

tais páginas e, sobretudo, dos níveis de virtualiza-

ção em que essas páginas vêm e virão a ser desen-

volvidas – e é sob esta ótica que a pesquisa propos-

ta por este artigo foi desenvolvida, objetivando a

concepção de um modelo (ou tipologia) de classifi-

cação de sites governamentais municipais.

Todavia, a virtualização dos governos, mor-

mente no contexto brasileiro, e em especial dos

governos municipais, foco desta pesquisa, precisa

enfrentar certos desafios, ao mesmo tempo em que

apresenta várias potencialidades.

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

2.2 Desafios e potencialidades para a virtualiza-2.2 Desafios e potencialidades para a virtualiza-2.2 Desafios e potencialidades para a virtualiza-2.2 Desafios e potencialidades para a virtualiza-2.2 Desafios e potencialidades para a virtualiza-
ção dos governosção dos governosção dos governosção dos governosção dos governos

Para a ampliação e popularização das tecno-

logias de comunicação, informação e interação, di-

versos desafios precisam ser superados pelos go-

vernos dos diferentes níveis, sendo relacionados,

principalmente (Bittencourt Filho, 2003; Dawes et
al, 1999):

a) à geração de um novo arcabouço ou estru-

tura administrativa, com novos métodos e

práticas de uma gestão mais sistêmica e

integrada;

b) à manutenção de recursos e ao desenvol-

vimento de tecnologia e infra-estrutura fí-

sica para suporte de redes;

c) à criação de ferramentas de comunicação

e interação mais amigáveis no mundo digi-

tal;

d) à integração de diferentes e variados siste-

mas de informação, confiáveis, f lexíveis,

seguros e de baixo custo;

e) ao desenvolvimento de novos métodos de

participação de cidadãos no processo de-

mocrático;

f) à disponibilização de novos serviços inte-

grados, auto-atendimento em novos locais

e horários;

g) ao uso e desenvolvimento de novas solu-

ções baseadas na Internet, como pregões

eletrônicos, disponibilização de bibliotecas

de dados, de produtos e serviços na área

fiscal, cultural, social, esportiva, habitaci-

onal, empresarial e outras;

h) ao uso e desenvolvimento de ferramentas

intuitivas de suporte à decisão para os di-

rigentes públicos;

i) ao desenvolvimento de novas parcerias com

o setor privado e outras formas de organi-

zações em rede, inclusive o terceiro setor;

e

j) à superação de obstáculos de integração

entre órgãos de pesquisa e os governos di-

gitais.
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ficar cada vez mais vazios, porque se rela-

cionam cada vez mais com os clientes via

auto-atendimento e, inclusive, pela Inter-
net;

b) órgãos do governo, como Receita Federal,

Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal,

o próprio CNPq e o INSS já realizam impor-

tantes interações com os usuários, as quais

impactam fortemente a maneira tradicional

de realizar serviços e tarefas, com maior efi-

ciência e agilidade, menor custo, e maior qua-

lidade, envolvendo cidadãos de todas as clas-

ses sociais e faixas etárias;

c) os contatos por e-mails já superam larga-

mente outras formas de comunicação,

como fax e correspondências tradicionais;

d) várias prefeituras do Brasil estão criando

espaços para os munícipes usarem a Inter-
net, via telecentros ou centros digitais, vi-

abilizando acessos ao mundo digital pela

população em geral, inclusive a mais hu-

milde;

e) estão ocorrendo importantes reformulações

estruturais nas organizações públicas, de-

rivadas das novas alternativas de ação e

do impacto da tecnologia da Internet;
f) é possível notar um esforço por uma cres-

cente transparência do funcionamento das

instituições públicas, via transferência de

informações e serviços para ambientes e

meios digitais, como a publicação de ba-

lanços e licitações (pregões eletrônicos) na

Internet, discussões on-line, realização de

serviços, e mesmo uso de novas tecnologi-

as de apoio à educação e capacitação;

g) governos municipais passam a usar a In-
ternet para melhorarem a comunicação com

seu público (cidadãos/munícipes), dispo-

nibilizando espaços de notícias, informa-

ções diversas, assim como espaços virtu-

ais para reclamações e sugestões (ouvido-

rias);

h) governos municipais visualizam a Internet

KLERING, L. R.; SCHRÖEDER, C. S.

Essa imensa e complexa teia da Internet pode

trazer, também, importantes potencialidades, como

a ligação das organizações de forma instantânea e

simultânea, com comunicações muito mais inten-

sas e eficazes, criação coletiva de conhecimentos

(via trocas de informações e experiências), estabe-

lecimento de fluxos livres e rápidos, e várias outras

possibilidades conexas. Ou seja, mais do que me-

ramente adquirir máquinas, ligar pontos de Inter-
net e adquirir infra-estrutura tecnológica física, o

principal desafio é criar comunicação que envolva,

comprometa, gere estímulos, viabilize construções

de conhecimentos e significados próprios e comuns,

e que leve a um nível de desenvolvimento pessoal,

grupal, organizacional e territorial mais elevado, em

que cidadãos (e organizações) tenham grandes opor-

tunidades para buscarem desenvolvimentos mais

efetivos.

Apresentada esta fundamentação, cabe, ago-

ra, analisar brevemente a evolução do e-gov no Bra-

sil.

3 A evolução do governo eletrônico (3 A evolução do governo eletrônico (3 A evolução do governo eletrônico (3 A evolução do governo eletrônico (3 A evolução do governo eletrônico (e-gove-gove-gove-gove-gov)))))
no Brasilno Brasilno Brasilno Brasilno Brasil

No Brasil, o governo federal lançou as bases

para o desenvolvimento de uma sociedade digital

ao criar um Grupo de Trabalho Interministerial com

a finalidade de examinar e propor políticas, diretri-

zes e normas relacionadas às novas formas eletrô-

nicas de interação, através do Decreto Presidencial

de 03 de abril de 2000; logo em seguida, por Decre-

to de 18 de outubro de 2000, foi criado o Comitê

Executivo de Governo Eletrônico (CEGE); e, em 29

de novembro de 2003, foi publicado outro Decreto,

criando oito Comitês Técnicos de Governo Eletrô-

nico.

Acompanhando este processo, em decorrên-

cia, inclusive, da pesquisa realizada, algumas ten-

dências envolvendo portais do setor público – com

destaque, também, para os governos municipais –

podem ser referidas:

a) os bancos brasileiros, em suas agências –

inclusive os bancos públicos –, tendem a
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como importante espaço público para pro-

moverem suas empresas locais, apresentan-

do seus recursos e suas potencialidades;

i) governos municipais, escolas, empresas e

profissionais estão passando a usar de for-

ma ainda tímida, mas crescente, recursos

(ou tecnologias) multimidiáticas de intera-

ção como vídeos, vídeos compostos, vide-

ochats, chats, fóruns, rádios e TVs na web,

visando darem mais vida às suas comuni-

cações e diálogos com o público, interno e

externo;

j) importantes acervos virtuais estão sendo

constituídos, facilitando e enriquecendo

sobremaneira as disponibilizações de in-

formações na Internet; podem, dentre es-

tes, ser destacados os serviços de virtuali-

zação de livros, edição de vídeos de aces-

so mundial, desenvolvimento de blogs e

newsletters, bem como outras formas de

disponibilização do conhecimento e de in-

formações;

k) estão sendo criados laboratórios de inicia-

ção e treinamento de jovens, visando a in-

cluir digitalmente novos cidadãos ao espa-

ço cibernético, como o Laboratório de Es-

tudos Cognitivos (LEC) do Instituto de Psi-

cologia da UFRGS (Universidade Federal do

Rio Grande do Sul), assim como os Tele-

centros de Porto Alegre, de São Paulo e de

outros municípios do Brasil;

l) novas tecnologias de comunicação e infor-

mação além das já mencionadas vêm sen-

do constantemente criadas e difundidas,

dentre as quais podem ser destacadas as

videoconferências e “reuniões on-line”, per-

mitindo assim que trocas de comunicações

e informações ao vivo e à distância sejam

realizadas, entre núcleos e profissionais de

redes acadêmicas, profissionais liberais,

redes sociais e de outras outros enfoques,

em que novas plataformas de ensino pre-

sencial e a distância, como, por exemplo, o

Teleduc (da Unicamp, Universidade Esta-

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

dual de Campinas – SP – http://

www.teleduc.org.br) e o NAVi (da UFRGS

– http://navi.ea.ufrgs.br), podem contribuir

sobremaneira para a facilitação e melhoria

do ensino presencial e a distância; e

m) ainda, com isto, existe uma enorme de-

manda para a formação de professores e

capacitação de profissionais em geral, nos

três níveis de governo, em que o ensino na

modalidade a distância poderá cumprir

papel importantíssimo.

Diante destas tendências, cabe que o desen-

volvimento de sites de governo eletrônico observe

alguns requisitos, ou características, a serem expli-

citadas a seguir.

4 Características de sites de governo ele-4 Características de sites de governo ele-4 Características de sites de governo ele-4 Características de sites de governo ele-4 Características de sites de governo ele-
trônicotrônicotrônicotrônicotrônico

Em seu estudo de sites governamentais (de

países, inclusive o Brasil; e de Estados e municípios

brasileiros), Bittencourt Filho (2003) identificou exis-

tirem as seguintes características principais: orga-
nização das informações; atratividade; interativida-
de; rentabilidade; racionalidade; e estratégia de
governo, em que a prestação de serviços digitais na

Internet muda o fluxo das informações, e por decor-

rência os relacionamentos e poderes nos órgãos pú-

blicos; desta forma, o desenvolvimento de bons si-

tes governamentais acarreta impactos políticos e

técnicos, promovendo mais justiça, igualdade e in-

clusão digital.

As novas estruturas virtuais tendem a derrubar

os pequenos e rígidos monopólios de informações, que

o excesso de especialização criou nas burocracias.

Como conseqüência, tende a surgir um elo importan-

te, das relações entre o conhecimento e o poder numa

sociedade ou organização: a forma de organizar seus

conceitos impacta significativamente a maneira de

organizar fisicamente uma instituição ou organização.

5 Estágios de informatização de organiza-5 Estágios de informatização de organiza-5 Estágios de informatização de organiza-5 Estágios de informatização de organiza-5 Estágios de informatização de organiza-
çõesçõesçõesçõesções

Conforme trabalho de Klering (1994), em 1973,
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5.1 Estágio 1 – Inicialização5.1 Estágio 1 – Inicialização5.1 Estágio 1 – Inicialização5.1 Estágio 1 – Inicialização5.1 Estágio 1 – Inicialização

Este estágio caracteriza-se por: descoberta da

informática pela organização; instalação do proces-

samento de dados com mero intuito de redução dos

custos; subordinação da informática a um setor usu-

ário; medo e resistências no usuário, em função das

mudanças impostas na maneira de realizar o traba-

lho; e aprendizado superficial da tecnologia.

5.2 Estágio 2 – Expansão5.2 Estágio 2 – Expansão5.2 Estágio 2 – Expansão5.2 Estágio 2 – Expansão5.2 Estágio 2 – Expansão

Este segundo estágio tem como características:

“descoberta” da tecnologia pelo usuário, que passa a

ter grande entusiasmo com seu uso; proliferação de

aplicativos sem a existência dos devidos controles e

métodos; não-integração das aplicações, em função

de focos localizados de resistência; desenvolvimento

de aplicativos operacionais (não estratégicos), que frus-

tram os gerentes e diretores; utilização da tecnologia

como status; criação e expansão de sistemas operaci-

onais por programadores inexperientes.

5.3 Estágio 3 – Controle5.3 Estágio 3 – Controle5.3 Estágio 3 – Controle5.3 Estágio 3 – Controle5.3 Estágio 3 – Controle

No decorrer desse terceiro estágio de infor-

matização de uma organização, ocorre uma mudança

de orientação (vide Quadro 1), que passa da admi-admi-admi-admi-admi-

nnnnnistristristristristração de computadoração de computadoração de computadoração de computadoração de computadoreseseseses para a adminadminadminadminadministristristristristraçãoaçãoaçãoaçãoação

de rde rde rde rde recursosecursosecursosecursosecursos, em decorrência de insatisfações dos

usuários, do surgimento de novas tecnologias e da

necessidade de afrouxamento dos controles.

KLERING, L. R.; SCHRÖEDER, C. S.

Richard L. Nolan publicou um trabalho de grande

impacto na área da administração de sistemas, com

o título Managing the computer resource: a stage
hypothesis (Nolan, 1973b). Vários trabalhos com-

plementares se seguiram a esse primeiro, baseados

em sua experiência de pesquisa empírica e consul-

torias (Nolan, 1973a; 1973 b; 1979). No primeiro ar-

tigo, Nolan apresenta estágios hipotéticos de infor-

matização de organizações, assentados no volume

de recursos expendidos pelo setor, sugerindo que

as formas de planejamento, organização e controle

das atividades de informatização mudam de caráter

no decurso do tempo e se manifestam na forma de

padrões fortemente relacionados a quatro estágios:

(1) aquisição de computadores; (2) intenso desen-
volvimento de sistemas; (3) proliferação de contro-
les; e (4) orientação para o usuário.

Num outro artigo, Nolan (1973a) traz uma im-

portante contribuição a respeito dos estágios de de-

senvolvimento da informática nas organizações, re-

afirmando a existência de quatro estágios, que re-

fletiam as mudanças na curva de custos: inicializa-
ção, expansão, formalização e maturidade. Mais

tarde, em 1979, seu trabalho foi complementado,

sendo que os quatro estágios descritos no primeiro

estudo foram acrescidos de dois, pelo desmembra-

mento do último em outros três. A seqüência com-

pleta ficou assim constituída: inicialização, expan-
são, controle, integração, administração de dados e
maturidade:

QuadrQuadrQuadrQuadrQuadro 1o 1o 1o 1o 1

Administração de computadores e administração de recursos.

AAAAAdmindmindmindmindministristristristristração de Computadoração de Computadoração de Computadoração de Computadoração de Computadoreseseseses AAAAAdmindmindmindmindministristristristristração de Ração de Ração de Ração de Ração de Recursosecursosecursosecursosecursos

Controle de padrões de documentação e programação Administração do ciclo de vida das aplicações

Faturamento por serviços de computação Faturamento por serviços (projetos) de dados

Plano tático com enfoque para tecnologias Plano estratégico com enfoque para dados

Administração da operação dos Administração do nível dos
recursos de informática  serviços oferecidos

Prioridades definidas pelos Prioridades definidas pelo comitê de informática,
programadores/analistas de sistemas com enfoque de toda empresa

Administração da segurança dos Auditoria dos serviços oferecidos
computadores  pelo departamento de informática

Fonte: Adaptado de Nolan (1973a; 1973 b; 1979).
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5.4 Estágio 4 – Integração5.4 Estágio 4 – Integração5.4 Estágio 4 – Integração5.4 Estágio 4 – Integração5.4 Estágio 4 – Integração

O quarto estágio caracteriza-se por: surgi-

mento de um Comitê Executivo de Informática, com

a função de definir objetivos, formular estratégias e

planos de ação para a área de informática; reestru-

turação das aplicações, com a utilização da tecno-

logia de bancos de dados; formação de uma estru-

tura altamente funcional, com a criação de grupos

de trabalho voltados a usuários específicos; maior

envolvimento do usuário no desenvolvimento e uti-

lização dos aplicativos; reconhecimento dos dados

como recursos corporativos vitais, que devam ser

organizados e administrados para maximizar seu va-

lor; introdução de políticas de administração de da-

dos para aumentar a eficácia do processo decisório

e a produtividade na utilização das informações; au-

mento da vida útil de sistemas e da eficácia das

informações.

5.5 Estágio 5 – Administração de Dados5.5 Estágio 5 – Administração de Dados5.5 Estágio 5 – Administração de Dados5.5 Estágio 5 – Administração de Dados5.5 Estágio 5 – Administração de Dados

Aqui, desenvolvem-se a integração das apli-

cações; a estruturação da organização ao redor de

“dicionários” de dados; o compartilhamento das

informações por várias aplicações; e a participação

efetiva dos usuários no desenvolvimento e utiliza-

ção das aplicações.

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

5.6 Estágio 6 – Maturidade5.6 Estágio 6 – Maturidade5.6 Estágio 6 – Maturidade5.6 Estágio 6 – Maturidade5.6 Estágio 6 – Maturidade

Finalmente, no sexto estágio ocorrem: a inte-

gração total das aplicações, espelhando o fluxo de

informações da organização; o gerenciamento dos

recursos de informações; o planejamento estratégico

dos recursos de informações; e a integração definiti-

va dos usuários com o processamento de dados.

O modelo de seis estágios de Nolan é provavel-

mente o mais conhecido na área de administração de

sistemas de informação. Por isso mesmo, oportunizou o

surgimento de vários artigos, que analisaram sua vali-

dade e plausibilidade. Diversos outros autores conclu-

íram que o modelo apresenta uma série de deficiênci-

as, mas mesmo assim tem um grande valor como ten-

tativa empírica para estruturar o conhecimento da área.

Com o surgimento da microinformática no fi-

nal dos anos 80, a abordagem tornou-se incompleta

e com isso Huff, Munro e Martin (1988) propuseram

um novo modelo, baseado no usuário final de siste-

mas (End User Computing/EUC). Conforme os au-

tores, o modelo provê um novo foco conceitual, cen-

trado na análise do desenvolvimento da informática

de organizações através da maturidade das aplica-

ções dos seus usuários finais.

Assim, estes autores propõem um modelo de

desenvolvimento da informática em organizações

composto de 5 (cinco) estágios. O Quadro 2 sinteti-

za a formulação original:

QuadrQuadrQuadrQuadrQuadro 2o 2o 2o 2o 2

Estágios do desenvolvimento da informática em organizações.

EstágEstágEstágEstágEstágioioioioio ExExExExExtensão da intertensão da intertensão da intertensão da intertensão da interconecconecconecconecconectivtivtivtivtividadeidadeidadeidadeidade

1) Isolament1) Isolament1) Isolament1) Isolament1) Isolamentooooo Pouca ou nenhuma troca de dados entre as aplicações;
inexistência de suporte formal; as aplicações são de pouca relevância.

2) Cha2) Cha2) Cha2) Cha2) Chavvvvveamenteamenteamenteamenteamentooooo As aplicações operam de forma independente;
os dados são alimentados manualmente.

3) Integ3) Integ3) Integ3) Integ3) Integrrrrração manação manação manação manação manualualualualual Os dados são transferidos entre as aplicações de maneira manual,
via disquetes ou arquivos, controlados individualmente.

4) Integ4) Integ4) Integ4) Integ4) Integrrrrração autação autação autação autação automatizadaomatizadaomatizadaomatizadaomatizada As aplicações se conectam a um ou mais bancos
de dados corporativos e trocam dados entre si
e com os “mainframes”, de forma corriqueira.

5) Integ5) Integ5) Integ5) Integ5) Integrrrrração distração distração distração distração distribuídaibuídaibuídaibuídaibuída As aplicações fazem parte de uma rede que acessa bancos de dados em
qualquer área organizacional. A idéia de localização fixa dos dados desaparece.

Fonte: Adaptado de Huff, Munro e Martin (1988).
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6 Abordagens de níveis e critérios de vir6 Abordagens de níveis e critérios de vir6 Abordagens de níveis e critérios de vir6 Abordagens de níveis e critérios de vir6 Abordagens de níveis e critérios de vir-----
tualizaçãode sites de governostualizaçãode sites de governostualizaçãode sites de governostualizaçãode sites de governostualizaçãode sites de governos

De forma semelhante como fizeram Nolan e

Huff, Munro e Martin em suas respectivas épocas,

nesta era da Internet convém definir um novo mo-

delo de classificação de governos, tendo em vista

os estágios de virtualização dos seus sites na rede
global.

Em sua pesquisa, Bittencourt Filho (2003)

apresenta a seguinte taxonomia de sites governa-

mentais:

a) nível 1 – sites de baixa atratividade e inte-

ratividade, apresentando basicamente in-

formações institucionais e de divulgação

dos respectivos governos, num nível inici-

al de presença na Internet;
b) nível 2 – sites de baixa atratividade e inte-

ratividade, apresentando um pequeno nú-

mero de serviços on-line;

c) nível 3 – sites de média atratividade e inte-

ratividade, apresentando um número sig-

nificativo de serviços on-line; e

d) nível 4 – sites de alta atratividade e intera-

tividade, apresentando informações de

grande interesse público, constantemente

atualizadas, e muitos serviços on-line.

Numa pesquisa sobre a adoção de websites

por vinícolas gaúchas, Ferreira, Oliveira e Feix (2004)

referem que, a partir de classificações de diferentes

autores, os estágios de adoção de websites são com-

postos basicamente por:

a) um estágio inicial, onde o objetivo é forne-

cer informação sobre a empresa e seus pro-

dutos;

b) um estágio intermediário, onde o foco é a

interação, incluindo a possibilidade de efe-

tuar a transação; e

c) um estágio avançado, onde a preocupação

está centrada na integração da organiza-

ção interna e externamente.

O estágio de adoção do website por uma or-

ganização reflete na sua capacidade de atrair e

manter usuários. Dentre as diferentes característi-
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cas de um website, os mesmos autores referem se-

rem importantes os seguintes atributos principais:

a) conteúdo, em termos de relevância e atua-

lização;

b) design, que facilita a navegação, torne a

página interessante do ponto de vista vi-

sual, e tenha ferramenta de busca, mapa

do website, inexistência de barra de rola-

gem, botão home, imagens ‘agradáveis”;

c) capacidade de interação, permitindo que

o usuário participe ativamente do proces-

so de comunicação, e contemplando as-

pectos como tradução para outros idiomas,

links e diferentes formas de contato;

d) capacidade de realização de transação, com

segurança e privacidade.

Já, de acordo com Ferrer e Santos (2004), exis-

tem cinco níveis de classificação de governo eletrô-

nico, a saber:

a) nível 1 – institucional – em que um site de

governo provê informações ou serviços,

tentando aproximar o governo dos cida-

dãos;

b) nível 2 – transacional – quando um site

permite a realização de uma transação fi-

nanceira ou um processo transacional,

como a declaração do Imposto de Renda e

seu pagamento eletrônico, assim como os

pregões eletrônicos, pelos quais um gover-

no pode realizar compras de materiais e

serviços;

c) nível 3 – colaborativo – quando um site ofe-

rece diferentes serviços integrados, permi-

tindo que um cidadão navegue por diferen-

tes espaços virtuais, que compartilham (in-

tegram serviços);

d) nível 4 – integração entre todos os níveis –

quando os dados necessários para uma

transação ou o andamento de um processo

administrativo sejam provenientes de to-

das as bases de dados de um governo e

sistemas estruturadores sejam compartilha-

dos; e
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e) nível 5 – personalização total – quando um

site permite a um cidadão interagir de for-

ma customizada e personalizada, em que

cada um tem um endereço eletrônico au-

tenticado e domicílio oficial eletrônico.

Estas abordagens apresentadas são relevan-

tes para a pesquisa realizada, cuja metodologia é

melhor apresentada a seguir.

7 Metodologia de pesquisa7 Metodologia de pesquisa7 Metodologia de pesquisa7 Metodologia de pesquisa7 Metodologia de pesquisa

A fim de atingir os objetivos propostos para a

pesquisa, o primeiro passo na identificação de ino-

vações foi verificar o que realmente está sendo feito

de forma distintiva na apresentação de sites de mu-

nicípios do Brasil. Neste sentido, diferentes sites

foram “rastreados” e analisados a partir do site do

NUTEP (http://nutep.ea.ufrgs.br ) – onde estão in-

dicados mais de 1 mil links para páginas de municí-

pios brasileiros – bem como a partir de algumas

indicações específicas do Programa de Gestão Pú-

blica e Cidadania, da Fundação Getúlio Vargas de

São Paulo (http://inovando.fgvsp.br ).

Teve-se por objetivo gerar um modelo de clas-
sificação da virtualização de sites, tendo por refe-

rência, especialmente, os modelos de Nolan e de

Huff, Munro e Martin, dentre as demais contribui-

ções apresentadas no item 6. Ao mesmo tempo, foi

empreendido expressivo esforço para desenvolver em

laboratório geraram produtos de valor, direta e indi-

retamente relacionados aos objetivos de pesquisa,

tais como:

a) geração da tecnologia de transmissões por

videochats para diferentes grupos de pes-

quisa, a partir de um único servidor, dis-

ponível no site http://navi.ea.ufrgs.br ;

b) criação do serviço de TV na Web, disponí-

vel em http://www.ea.ufrgs.br/eatw );

c) desenvolvimento de uma plataforma de

ensino a distância para o curso AMERF

(Administração Municipal Eficaz com Res-

ponsabilidade Fiscal), que constituiu o

“embrião” da plataforma genérica NAVi

(Núcleo de Aprendizagem Virtual);

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

d) desenvolvimento da Plataforma de ensino

NAVi (http://navi.ea.ufrgs.br), inicialmen-

te para a EA/UFRGS, e, posteriormente,

para toda a UFRGS e instituições de ensi-

no em geral; o principal diferencial compe-

titivo desta Plataforma (bem como das ver-

sões subseqüentes a esta) é o seu enfoque

sistêmico, aplicável não apenas ao contexto

do ensino, mas a organizações de diferen-

tes portes e setores, inclusive instituições

públicas;

e) desenvolvimento do modelo de virtualiza-

ção dos sites de municípios, conforme apre-

sentado em item posterior;

f ) enquadramento de sites de municípios de

forma referencial, no modelo de virtualiza-

ção dos sites de municípios;

g) identificação de estratégias de atuação de

municípios do Brasil, com a utilização de

sites;

h) sugestões de estratégias possíveis de de-

senvolver, com a utilização de recursos tec-

nológicos baseados na Internet de forma

avançada; e

i) identificação de implicações do estudo.

Entretanto, diante dos objetivos deste artigo,

mantém-se o foco do estudo no que tange ao apri-

moramento das possibilidades de virtualização de

sites municipais, bem como do incremento dos ní-

veis de tal virtualização. Com este propósito, en-

tão, a seguir, é sugerido um modelo (ou tipologia)
de níveis de virtualização de sites municipais, com

base nos referenciais adotados pela pesquisa, bem

como de indícios dos principais resultados da pes-

quisa empírica, mencionados acima.

88888 Um modelo de níveis de virtualização deUm modelo de níveis de virtualização deUm modelo de níveis de virtualização deUm modelo de níveis de virtualização deUm modelo de níveis de virtualização de
sites municipais e respectivos exemplossites municipais e respectivos exemplossites municipais e respectivos exemplossites municipais e respectivos exemplossites municipais e respectivos exemplos
de sites referenciaisde sites referenciaisde sites referenciaisde sites referenciaisde sites referenciais

A partir dos modelos de classificação de or-

ganizações em estágios de informatização, bem

como da taxonomia apresentada por Bittencourt

Filho (2003) para sites governamentais; das carac-
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terísticas de adoção de websites por Ferreira, Oli-

veira e Feix (2004); da classificação de níveis de

governos eletrônicos de Ferrer e Santos (2004), bem

como da análise de inúmeros sites de municípios

do Brasil, construiu-se um modelo (ou tipologia) ní-

veis de virtualização de sites municipais, e foram

apresentados exemplos de sites para cada nível, com

classificação já atualizada para a publicação deste

artigo.

8.1 Primeiro nível de virtualização8.1 Primeiro nível de virtualização8.1 Primeiro nível de virtualização8.1 Primeiro nível de virtualização8.1 Primeiro nível de virtualização

Num primeiro nível de virtualização, pode ser

classificada a grande maioria dos sites de municípi-

os e órgãos públicos, uma vez que estes sites en-

contram-se limitados a apresentar dados institucio-

nais e de governo básicos, fazendo um marketing

bastante singelo de aspectos valorizados nos muni-

cípios, e valendo-se de uma comunicação apenas “de

mão única”, ou seja, apenas de recepção por parte

do usuário (ou cidadão). Estes sites podem ser, en-

tão, classificados como institucionais estáticos.
São exemplos referenciais de sites de primei-

ro nível de virtualização: Prefeitura Municipal de Ma-

r iana Pimentel (RS) – http://

www.marianapimentel.rs.gov.br e Prefeitura Muni-

cipal de São Vendel ino (RS) – http://

www.saovendelino.rs.gov.br .

8.2 Segundo nível de virtualização8.2 Segundo nível de virtualização8.2 Segundo nível de virtualização8.2 Segundo nível de virtualização8.2 Segundo nível de virtualização

Num segundo nível de virtualização, figuram

os sites preocupados em fornecer alguns serviços

on-line aos usuários, como, por exemplo, dados

gerais de um município em foco, opções e facilida-

des de investimentos, eventos em andamento ou pro-

gramados, acessos, cronogramas e horários de fun-

cionamento de serviços públicos, licitações em an-

damento, links para outros sites úteis, informações

sobre o orçamento, licitações, concursos públicos e

legislação municipal (inclusive a lei orgânica do

município) e outros dados; a comunicação já é mais

completa, mas ainda permanece unidirecional, do

município para o usuário. Estes sites podem ser,

assim, classificados como institucionais dinâmicos.
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São exemplos referenciais de sites de     segundo

nível     de virtualização: Prefeitura Municipal de Carlos

Barbosa (RS)     – http://www.carlosbarbosa.rs.gov.br e

Prefeitura Municipal de Passo Fundo (RS) – http://

www.passofundo.rs.gov.br .

8.3 T8.3 T8.3 T8.3 T8.3 Terceiro nível de virtualizaçãoerceiro nível de virtualizaçãoerceiro nível de virtualizaçãoerceiro nível de virtualizaçãoerceiro nível de virtualização

Num terceiro nível, estão sites que apresen-

tam informações sobre atos em andamento; infor-

mam leis aprovadas, prestam contas de atos e jul-

gamentos feitos, apresentam as conexões ou links

da rede de seções do site ou sites do município,

permitem receber críticas, sugestões e apreciações,

dando retorno (informando resultados) de enquetes

realizadas, de encaminhamentos feitos, inclusive

com relação a consultas de débitos, como IPTU (Im-

posto Predial e Territorial Urbano). Nesse nível, a

comunicação do gestor com os usuários (cidadãos)

já é feita “em mão-dupla”, ou seja, na forma de “ida

e volta”, havendo um retorno, ou feedback. Estes

sites podem ser classificados, efetivamente, como

interativos ou consultivos.
São exemplos referenciais de sites de terceiro

nível de virtualização: Prefeitura Municipal de Cu-

ritiba (PR) – http://www.curitiba.pr.gov.br e Prefei-

tura Municipal de Ipatinga (MG) – http://

www.ipatinga.mg.gov.br.

8.4 Quarto nível de virtualização8.4 Quarto nível de virtualização8.4 Quarto nível de virtualização8.4 Quarto nível de virtualização8.4 Quarto nível de virtualização

Num quarto nível, estão sites que utilizam

tecnologias que requerem maiores capacidades téc-

nicas para realizar de forma mais completa e autô-

mata (programada) a interação com os usuários, en-

frentando assim alguns riscos decorrentes da auto-

mação de processos; que permitem, por exemplo, a

obtenção de comprovantes eletrônicos de quitação

de débitos; que o usuário pague on-line impostos

municipais; que possibilitem que o usuário partici-

pe de votação sobre assunto de interesse comum,

sem precisar estar presente fisicamente; que ofere-

cem serviços de estatísticas (sobretudo na forma de

mapas); e que tentam simplificar e orientar a pro-

cura de informações, via recursos inteligentes de
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navegação, indo além do que oferecem usualmente

os sites do terceiro nível, interativos. Estes sites são

considerados como transacionais.
São exemplos referenciais de sites de quarto nível

de virtualização: Prefeitura Municipal de Porto Alegre

– http://www.portoalegre.rs.gov.br e Prefeitura Muni-

cipal de São Paulo – http://www.prefeitura.sp.gov.br.

8.5 Quinto nível de virtualização8.5 Quinto nível de virtualização8.5 Quinto nível de virtualização8.5 Quinto nível de virtualização8.5 Quinto nível de virtualização

Num quinto nível, estão sites que utilizam

tecnologias para intensificar a interação com os usu-

ários no que concerne à participação ativa dos mes-

mos na vida da cidade, tornando-os assim cidadãos

mais ativos; para tanto, utilizam o recurso de víde-

os produzidos e de imagens de webcams para exi-

bir e promover discussões acerca de realizações da

Prefeitura; disponibilizam serviços virtuais de auto-

atendimento; dão “voz ativa”, bem como poder de

voto a cidadãos, em decisões importantes sobre a

cidade; prestam serviços de orientação aos cida-

dãos, na forma de “monitoria ativa”; oferecem re-

cursos de decisões-navegações interativas (na for-

ma de um autômato, com quase nível de inteligên-

cia artificial); promovem teleconferências, e reuni-

ões on-line, chats, videochats e outras formas de

interação envolvendo mídias. Assim, estes sites,

efetivamente, podem ser considerados como sendo

participativos.
No momento, não foi encontrado algum site

de município brasileiro neste nível. O site da prefei-

tura de Ipatinga já possuía atributos desse tipo há

alguns atrás.

8.6 Sexto nível de virtualização8.6 Sexto nível de virtualização8.6 Sexto nível de virtualização8.6 Sexto nível de virtualização8.6 Sexto nível de virtualização
Num sexto nível, estão sites que valorizam a

identidade (ou personalidade) específica de cada

cidadão; atribuem-lhe capacidade ativa de relacio-

namentos; de busca de informações numa rede de

bancos de dados interligados; que informam ao

mesmo a ocorrência de eventos, como de multas,

vencimento de carteiras, da agenda de compromis-

sos; permitem conversar on-line segundo diferen-

tes formações de turmas (ou grupos, ou comunida-

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

des), monitorar acontecimentos por diferentes pla-

nos ou arquiteturas de navegação (ou sistema com

diferentes níveis de abordagem), obter estatísticas,

realizar filtros, atribuir e customizar diferentes pa-

péis e comportamentos, agir como ator ou agente

em comunidades de convivência. Enfim, constitu-

em ambientes de navegação excelente, madura e

sistêmica, em que predomina a capacidade de agên-

cia, identificação e realização de cidadãos. Sites com

tais qualidades são denominados personalizados.
Nenhum site de município brasileiro se apro-

xima deste nível. Todavia, poderiam ser construí-

dos tendo por referências estruturas virtuais como

as que ocorrem em ambientes de aprendizagem,

como, por exemplo, a Plataforma NAVi (http://

navi.ea.ufrgs.br).

Concluindo, verificou-se, durante a pesqui-

sa, que poucos municípios possuem sites ou mes-

mo portais mais evoluídos; a grande maioria dos

municípios ainda nem mesmo tem algum site mais

definido e permanente, atualizado de forma siste-

mática e rápida, e permanece dependendo da dis-

ponibilização de informações gerais por outras ins-

tituições, geralmente Universidades, Associações de

Municípios, ou mesmo do voluntariado.

Outrossim, além de apresentarem níveis de

virtualização geralmente bastante baixos com pou-

cas exceções, os tempos de acesso aos sites tam-

bém são inadequados aos propósitos dos sites, ou

seja, tanto há sites que são acessados com maior

dificuldade, quanto há sites que não são muito aces-

sados por não gerarem o devido interesse no usuá-

rio. Para evoluírem e se adequarem aos novos tem-

pos de globalização, expressivos esforços precisam

ser direcionados nesta direção, principalmente para

alcançarem características de sites mais evoluídos,

nos níveis do 2º a 5º, e eventualmente o 6º.

Quanto mais evoluído for o site, maior o es-

forço de integração da prefeitura com os cidadãos e

a sociedade, na prestação de serviços de forma mais

eficaz, completa e de “auto-atendimento”; na orga-

nização da administração de uma forma mais clara,

objetiva, transparente e sistêmica; na busca de meios
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mais significativos para a integração dos cidadãos;

e na formação de uma cultura mais participativa e

aberta, e na busca de promoção do desenvolvimen-

to pessoal (dos cidadãos), organizacional (das em-

presas e instituições) e social (da sociedade).

9 Sugestões estratégicas para o desenvol-9 Sugestões estratégicas para o desenvol-9 Sugestões estratégicas para o desenvol-9 Sugestões estratégicas para o desenvol-9 Sugestões estratégicas para o desenvol-
vimento de sites municipaisvimento de sites municipaisvimento de sites municipaisvimento de sites municipaisvimento de sites municipais

Expressivas vantagens podem ser percebidas

com a implantação de diferentes tipos de prestação

de serviços por sites, com uma relação bastante po-

sitiva em termos de custo-benefício. As providênci-

as básicas devem iniciar com a definição de um pro-

vedor de Internet eficaz, que possa garantir um pa-

drão de serviço de atendimento mínimo, e com a

ocupação de um endereço virtual padrão adequa-

do.

Um município deverá definir como evoluir na

escala de níveis de virtualização, providenciando

adequada definição da estrutura de dados, relacio-

namentos e serviços a serem oferecidos, de forma

que as melhorias possam ser implementadas de for-

ma progressiva e integrada, sempre contemplando

aspectos de conteúdo, design, interação e transa-

ção.

Os atributos de sites mais simples, no 1º e no

2º níveis, são geralmente simples de implementar.

Os atributos dos níveis 3º, 4º e 5º, e eventualmente

do 6º, requerem esforços e capacidades maiores. Mes-

mo no 1º e 2º níveis já é possível obter-se rápidos

retornos financeiros com os investimentos, principal-

mente com a implementação e organização de servi-

ços relacionados ao gerenciamento de tributos, como

a divulgação de informações sobre licitações e pre-

gões eletrônicos. Também, os cidadãos e os municí-

pios podem obter expressivas melhorias com a pu-

blicação de informações de interesse público, assim

como pela disponibilização e prestação de serviços

públicos, em várias áreas de ação.

Em suma, para um município capacitar-se a

desenvolver sites mais robustos e desenvolvidos,

uma seqüência de providências deverá ser tomada

(Bittencourt Filho, 2003; Klering, 1990):

KLERING, L. R.; SCHRÖEDER, C. S.

a) redesenhar os processos internos, objeti-

vando o fluxo de informações sob o enfo-

que do cidadão (prevendo entidades, rela-

cionamentos e processos, sempre sob o en-

foque sistêmico);

b) selecionar e capacitar servidores que se-

jam especialistas no projeto, desenvolvi-

mento e manutenção de sistemas de infor-

mação e websites do município;

c) prover infra-estrutura avançada em termos

de telecomunicações, computação e aces-

so à Internet, para todos os órgãos da es-

trutura municipal;

d) treinar e capacitar servidores municipais

para o uso das tecnologias de informação,

bem como para atualizar e usar adequada-

mente os dados e as informações geradas;

e) atualizar a legislação do setor público para

a utilização de documentos eletrônicos,

assinaturas digitais, compras e pagamen-

tos eletrônicos;

f) organizar da forma mais adequada possível

o fornecimento de informações pela Inter-
net, visando a tornar os cidadãos efetivos

usuários dos serviços digitais;

g) disponibilizar os serviços digitais no mai-

or número possível de locais, inclusive na

forma de telecentros, principalmente onde

haja concentração de pessoas, assim como

em bibliotecas, escolas e outros locais pú-

blicos; e

h) valer-se das tecnologias digitais para au-

mentar o nível de escolarização e de alfa-

betização e de inclusão digital da popula-

ção, recorrendo principalmente a recursos

como de ensino a distância.

10 Considerações finais10 Considerações finais10 Considerações finais10 Considerações finais10 Considerações finais

Com o avanço do processo de globalização

e regionalização de regiões, e o impacto causado

por tecnologias emergentes, como da Internet,
cresce a preocupação e responsabilidade dos go-

vernos na promoção de um desenvolvimento só-
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cio-econômico de municípios e regiões, que acom-

panhe o novo ritmo imposto pela nova economia.

Mais e mais responsabilidades são delega-

das aos governos locais, que com poucos recursos

devem atender todo tipo de demandas, de forma

cada vez mais ágil, a custos menores e resultados

melhores. Para tanto, novas possibilidades e recur-

sos estão sendo disponibilizados, principalmente

novos recursos e soluções baseadas na tecnologia

da Internet.
Utilizações adequadas da tecnologia podem

economizar recursos, implementar serviços públi-

cos de forma mais rápida e efetiva e fazer obter maior

visibilidade dos respectivos municípios, maior trans-

parência e responsabilidade dos gestores e maior

envolvimento com a comunidade, bem como pro-

mover de fato níveis de qualidade de vida maior

para os cidadãos, desenvolvendo políticas volta-

das à ampliação das capacitações (Nussbaum,

2000; Sen, 2000), para a realização autônoma de

funcionamentos (no dizer de Sen, aquilo que os
cidadãos gostariam de fazer e ter na vida), além

de vários outros efeitos e benefícios.

Desta forma, de maneira mais abrangente, os

sites dos governos municipais devem preocupar-se

com a promoção de funcionamentos sociais, visan-

do a melhorar o nível de qualidade de vida dos ci-

dadãos e da sociedade, especialmente em termos

de melhoria da renda, educação, saúde, saneamen-

to e do ambiente em geral, bem como da ampliação

das opções de cultura, esportes e lazer; de convi-

vência, de transportes, de segurança, de acesso a

informações, políticas, de associação, de crença, de

profissão e de expressão.

Com base na própria pesquisa, constatou-se

existir, nos municípios em geral, preocupação em

atender parte dos itens elencados, mas expressiva

outra parte destes itens está “esquecida” nos sites

municipais, principalmente aqueles elementos com

Níveis de virtualização de sites de governos municipais

enfoques mais sociais e culturais; por exemplo, são

raros os registros de preocupações em oferecer me-

lhores opções (ou liberdades) políticas, de associa-

ção, de crença, de profissão e expressão.

De fato, as preocupações presentes nos sites

relacionam-se de forma geral a questões mais obje-

tivas, simples e concretas. À medida que um gover-

no evolui e amadurece do ponto de vista adminis-

trativo, o foco transfere-se crescentemente de den-

tro para fora, de uma administração autoritário-co-
ercitiva (e centralizadora), para uma administração

que passa ser mais benevolente, depois consultiva,

e por fim participativa, em suas diversas dimensões

ou áreas de atuação (Likert, 1979). Os sites refletem

esse desenvolvimento sistêmico próprio das admi-

nistrações municipais.

Já existem no Brasil e em outros países do

mundo diversas iniciativas pioneiras, utilizando o

recurso da Internet. Essas iniciativas inovam em

vários aspectos, de tal modo que os próprios gover-

nos, com base ou enfoque mais eletrônico, podem

ser reinventados em muitas das suas ações. Mais

do que progresso econômico, as comunidades, como

os municípios, anseiam obter melhor qualidade de

vida. Muitos projetos têm a capacidade de melho-

rarem de forma significativa o nível de vida de po-

pulações.

Em suma, o estudo realizado enfatiza a im-

portância e conveniência da implantação de novos

modelos de administração pública municipal, base-

ados na tecnologia da Internet, ou seja, como go-

vernos eletrônicos podem constituir alavancas im-

portantes para gerar maior desenvolvimento nos

municípios, tornando as administrações mais ágeis,

eficientes, eficazes e efetivas, em prol dos seus ci-

dadãos (tornando-os mais incluídos, participantes e

ativos), das suas empresas, das suas instituições,

das comunidades e da sociedade em geral.
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